PARECER Nº123/2011/CETRAN/SC 

Interessado: Pedro Rodrigues de Quadros Mass – Policial Rodoviário Federal

Assunto: Questiona a legalidade da lavratura de Auto de Infração sem a aplicação da correspondente medida administrativa
Relator: Maria Lúcia Junqueira de Arantes
EMENTA: A impossibilidade de aplicação de medida administrativa prevista para infração não invalida a respectiva autuação de trânsito, nem a imposição das penalidades previstas.

I. 
Consulta:

1.

O Policial Rodoviário Federal Pedro Rodrigues de Quadros Mass frequenta este Conselho para indagar sobre a legalidade da lavratura de auto de infração de trânsito sem a aplicação da correspondente medida administrativa prevista no CTB. 

2.

Assevera o consulente que, no seu entendimento, o agente que lavra um auto de infração e não aplica a medida administrativa atinente estaria incorrendo no crime de prevaricação, sustentando que a fiscalização estaria incompleta sem tal medida, o que pode servir de estímulo para o cometimento de novas transgressões, além de não promover a educação para o trânsito. 

II. 
Fundamentação técnica:

3.

Com a publicação da Resolução/CONTRAN nº 371, de 10 de dezembro de 2010, que aprovou o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito – MBFT - Volume I, pode-se, sem maiores circunlóquios, dar a seguinte resposta ao consulente: “a  impossibilidade de aplicação da medida administrativa prevista para infração não invalidará a autuação pela infração de trânsito, nem a imposição das penalidades previstas”.

4.

A afirmação acima reproduzida está expressa no terceiro parágrafo do item 8 do MBFT, que trata justamente das medidas administrativas e, de forma concisa e objetiva, esclarece que a não aplicação da medida administrativa não compromete a validade do ato fiscalizatório nem impede a punição do infrator.

 5.

Não obstante, mesmo antes desse posicionamento do CONTRAN o entendimento dominante já enveredava neste sentido. Como todo ato administrativo, a validade da medida administrativa está condicionada à observância dos requisitos de competência, finalidade, forma, motivo, conteúdo, objeto e causa. Por ser uma emanação do poder de polícia, a adoção de uma medida administrativa também deve respeitar a proporcionalidade, ou seja, o uso adequado da coação. Sobre esse assunto, diz a doutrina:
(O ato de polícia) é administrativo e, como tal, pode ser vinculado ou discricionário. Deve observar, para sua validade, os requisitos (competência, finalidade, forma, motivo, conteúdo, objeto e causa) comuns a todos os atos dessa espécie, mais a proporcionalidade. Esta consiste no uso adequado da coação. Assim, entre a medida adotada e o desejo da lei, há de existir essa proporcionalidade, sob pena de vício de nulidade do ato de polícia e de responsabilidade de seu autor. (1)

6.

Com efeito, o fato de a lei estabelecer uma medida administrativa para determinada infração não significa que o agente público incumbido da fiscalização deverá, automaticamente, lançar mão dela toda vez que flagrar o ilícito que lhe for correspondente.

  7.

A previsão legal autoriza o agente público a praticar esse tipo de ato quando necessário para proteção da vida e da incolumidade física dos usuários da via. Não se trata de uma obrigação. Isso fica evidente da intelecção do parágrafo primeiro do art. 269 do CTB:

Art. 269. OMISSIS

(...)

§ 1º A ordem, o consentimento, a fiscalização, as medidas administrativas e coercitivas adotadas pelas autoridades de trânsito e seus agentes terão por objetivo prioritário a proteção à vida e à incolumidade física da pessoa.

8.

Ora, se o legislador quisesse que o agente de trânsito agisse tal qual um autômato, simplesmente adotando as medidas administrativas cominadas na lei sem realizar nenhum tipo de ponderação, não haveria necessidade da ressalva acima reproduzida, pois a medida administrativa seria uma consequência automática da prática delitiva constatada. Contudo, como visto acima, não é esse o espírito da lei.

 9.

Como a lei não contém palavras inúteis, não haveria sentido em prever que a adoção das medidas administrativas e coercitivas pela autoridade de trânsito e seus agentes deve objetivar a proteção da vida e da incolumidade física da pessoa se essa providência fosse uma decorrência obrigatória de toda e qualquer infração para a qual esteja expressamente prevista.

10.

Com isso quero dizer que o comando legal em comento serve para orientar os agentes públicos a, justamente, respeitarem o princípio da proporcionalidade quando da adoção dessa estirpe de medida.

11.

Levar a ferro e fogo a prática das medidas administrativas sem a necessária ponderação sobre a sua proporcionalidade em vista das circunstâncias factuais que envolvem o episódio que lhe seria deflagrador é algo desarrazoado e temerário que não se coaduna com os princípios que regem a Administração Pública.

12.

Quanto à afirmação de que o agente público que deixar de aplicar uma medida administrativa estará prevaricando deve-se dizer que para caracterizar o crime em voga não basta que o agente retarde ou deixe de praticar devidamente o ato de ofício, sendo elemento constitutivo do tipo infracional que assim aja para satisfazer interesse ou sentimento pessoal, o que, dada a devida vênia, via de regra, não é o caso.

III. 
Considerações finais

13.

Diante do exposto tem-se que a impossibilidade de aplicação de medida administrativa prevista para infração não invalidará a respectiva autuação de trânsito, nem a imposição das penalidades previstas.



É o parecer que, com o costumeiro respeito, submeto à apreciação dos demais Conselheiros.                                                                  

Florianópolis, 27 de junho de 2011.

Maria Lúcia Junqueira de Arantes

Conselheira Representante da Sociedade



Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 025, realizada em 27 de junho de 2011.

Luiz Antonio de Souza

Presidente
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